
Estado de Mato Grosso
CÂMARA M U N I C I P A L DE QUKRÊNCIA

CGC 03 892 042/0001-72

Parecer Con táb i l

Analisado o Projeto de Lei M u n i e i p a l N" 044.2016 de 31 de Agosto de 201 ( >
que retraia a elaboração da Lei Orçamentaria Anua l - LOA 2017. de aeordo com Lei
Complementar n° 101/2000 de 04 de maio de 2000 Lei de Responsabil idade Fisca l
LRL -- a mesma estabelece normas de Imanças públicas \o l t adas para a
responsabilidade na gestão fiscal. L da Lei 4.320 (>4 de 17 de março de l%4. que e s t a t u i
Normas Gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos c
balanços da l ;niào. dos Lslados. dos M u n i c í p i o s e do Di s t r i t o l ederal.

Ressalvas:

*/-'oi analisado que não consta na LOA. em seus ânimos o valor orlado ao poder
Legislativo;
*/•>)/ analisado que o limite autori~ailo de remanejamento é de apenas }()'!••> lemhrando
(pie nos anos anteriores (oram jeitos pedidos para aumentar o percentual de
suplementarão, essti questão deve ser aníili\adti ainda mais \e iralando de primeiro
ano de uma nova ^e^táo. e que na leiíi\/ae.ào não há leio para re/iume/amenlo, /á que
autorizado pelo l^ider í.eizisluiivo;
*mlo foi evideneiada no eorpo da lei em cpieslão a clas\//k'arão itist/tiieional.
classificação por Junção e classi/ieacào por programa:

Anexos da LR]-'

-\ão consta o anexo de aeordo com o art. 5 ' , l Demonslralivo du ( 'ompaiihilizac,ão
dos Ornamentos com a LDO;
-Não consta o anexo de acordo com o arl. y. // Processo de I-.slimaliva do Impado
Ornamentaria financeiro para Renúncia de Receita em ^I>1 ~,
-.\ão conota o anexo de acordo com o arl. 4\ J' - Riscos /-'iscais.

R U A \ V I - : K N K R CAKI.OS ( , A L . I . I . 2(>5 SKTOK <
I-OÍNL/ | -A\:(66) 3529 l l l«MU(i(>



Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA

CG C 03 892 042/0001-72

Anexos da lei 4.320/64

-Não consta o anexo 3 - Receita orçamentaria segundo as C 'alegorias Económicas:
-Não consta o anexo 4 - Despesa orçamentaria segundo as ('alegorias Económicas: e
-Nào consta o anexo 5 - Despesa orçamentaria por junções.

Em anexo a esse parecer, consta uma LOA e Mensagem ao Legislaiivo como
demonstração de melhorias que poderá ser solicitada para a entidade, como maior
abrangência de informações, lembrando i/ue esse /iro/elo de Lei, será acessado por
toda a população interessada- Sendo assim. Jacilitando o entendimento de todos.

Sem mais nada a declarar.

Querêneia. 30 de novembro de 2016.

Assessi
_A[yes Neri
a Conlábil

RUA WKRINER CARLOS GALLE. 265 SETOR C -
KONK/I AX:(66) 3529 1119-1066



ESTADO DE SANTA C A T A R I N A
Ml NK Í I H ) 1)1 P A I LO LOPES

MENSAGEM 1)1. E N C A M I N H A M E M O DA LOA PARA 2017

Hxeelentíssimos Senhores

Vereadores da Camará M u n i c i p a l de M O D F F Ã N D I A

ORÇAM l MO DO M I M C I P I O

O Orçamento do Município de M O D E L A N D I A para o exercício f inanceiro de

2017. eslima a Receita e l i x a a Despesa em R$ l X.407.600.00. distr ibuídos enlre as seguintes

Unidades Gestoras:

1. PODER LEGISLATIVO RS 1.000.000,0(1

2. PODER EXEÍT TIVO RS 13.490.000.00

3. E l M M ) Ml NK I P A L DE SALDE RS 3.977.600,00

TOTAL RS 18.467.600,00

Hste ins t rL imento de planejamento, que mostra a origem e a aplicação dos recursos
de cada uma das Unidades Gestoras da Admin i s t ração M u n i c i p a l de MODFFAN1MA para o
exercício de 2017. foi elaborado com base no que dispõe a Lei Federal 4.320- 1°-64, Fei
Complementar 101 2000. Portarias editadas pelo Go\o 1'edcral através dos Minis tér ios
competentes, em conformidade com o Plano P l u r i a n u a l c Fei de Diretri/.es Orçamentarias
para 2016.

Para determinação do \ o l u m e de recursos que cada uma das ( cidades Gestoras da
Adminis t ração M u n i c i p a l irá dispor em 201 7. lesamos em consideração a evo lução da receita
nos ú l t i m o s três exercícios, o comportamento da arrecadação no exercício de 2016. a a l te ração
da legislação t r ibu tá r i a , a ampliação da base de calculo dos t r i b u t o s munic ipa is , os incent ivos
fiscais aulori/ados. as perspecti\as de crescimento da economia e os índices de inl laçào
vigentes.

As despesas fo ram fixadas lc\e em consideração as prioridades
estabelecidas na Fei de Diretri/es Orçamentaria, o volume de recursos previstos para 2016. a
evolução dos euslos de manutenção de cada um dos órgãos e sctores da Administração, a
geração de despesas oriundas da criação, expansão c aper fe içoamento da açào go\.
os compromissos f inanceiros eom amorti/ação e encargos da dn ida . a in f l ação projetada para
2016. medida pela \ar iação do IN PC e estimada em 4.0%. o custo unitário das dixersas obras
priori/adas para 2017 conforme orçamento e as metas fiscais estabelecidas na Fei de
Diretrizes orçamentarias.



I . DAS RECEITAS

1 . 1 . DEMONSTRATIVO DA PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS FONTES Dl

RECEITA.

QUADRO 01

FONTES IM-
UNIDADE GESTORA: P

RS 1.00
VALOR PARTICIPAÇÃO

RECEITA 2017
REFLUÍRA

Receita Tributária
Receita de Contribuições
Receita de Serviços
Transferências Correntes

RELATIVA (%)

1.625.000 9.45
500.000 2.91

20.000 0.12
1 4.756.000: 85. S.^

Outras Receitas Correntes 512.000 2.98
Operações de Credi to
Transferências de C a p i t a l

2.000.000 j 1 1.63

Deduções da Receita Corrente
TO1

U N I D A D E GESTORA: F
Transferências Correntes
Transferências de Capital

101
TOTAL

AL

0
-2.221.400
17.191.600

.M. DE SAÚDE

0.00
-12,92
100,00

1.276.000 100.00
0 0.00

AL 1.276.000 100,00
GERAL 18.467.600 100,00

1.2. DEFINIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS

U N I D A D E GESTORA: P R E E L I T U R A

RECEITA TRIBUTARIA

A Receita Tr ibutár ia estimada para o exercício de 2017 soma R$ 1.625.000.00
representando 9.45% do orçamento da Pre fe i tu ra . Hsta fonte representa as receitas próprias,
compostas dos impostos, i nc lu s ive I R R F e taxas.

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

A Receita de Contribuições est imada para o exercício de 2017 soma R$
500.000.00 representando 2.91% do orçamento da Prefe i tura . Lista fonte representa a
Contribuição para Custeio dos Serviços de I luminaçào P ú b l i c a .



RECEITA DE SERVIÇOS

Fsta tonto do Rccoila estima para o exercício do 2017. RS 20.000.00.
representando 0,12% do orçamento da Prefei tura e tem origem na cobrança dos serviços
reali/ados com os equ ipamentos rodov iá r ios à par t iculares , conforme autori/açào em le i .

TRANSFERENCIAS CORRENTES

As fransferências Correntes estimadas para o exercício cie 2016 somam RS
14.756.000.00. representando 85.83% do orçamento da Prefei tura, com destaque para o Fundo
de Participação dos Munic íp ios FPM e Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços. II importante destacar que deste valor é dedu/ido o total de RS 2.221.400.00
referente a retenção para o FUNDFB.

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Ksta fonte de Receita estima para o exercício de 2016. R$ 512.000.00.
representando 2.^8% do orçamento da Prefeitura e se constitui, basicamente de multas e juros
de mora inc idente sobre t r ibu tos recolhidos em atraso, cobrança de d í v i d a a t iva e receitas
diversas.

OPERAÇÕES DE CREDITO

Fsta fonte de Receita estima para o exercício de 2017. RS 2.000.000.00.
representando 11.63% do orçamento da P r e f e i t u r a e se const i tui de f inanciamentos de
programas de governo plei teados j u n t o as i n s t i t u i ç õ e s Imanceiras oficiais.

UNIDADE GESTORA: FUNDO M U N I C I P A L DE SAÚDE

TRANSFERENCIAS CORRENTES

Fsta fonte de Receita estima para o exercício de 2017. R$ l .276.000.00.
representando 100.00% do orçamento do Fundo e se refere às transferências do SUS como :
PAB. PACS, PS1 . ete.



2. DAS DESPESAS

2.1. DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DAS DESPESAS EM N Í V E L DE
FUNÇÃO

O quadro n° 2 adiante demonstra a despesa fixada 2017. de acordo com as
alterações in t rodu/ idus pela Portaria n" 42 'W.

K li

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR I UNÇÃO - POR T. 42/99

ESPECIFICAÇÃO

U N I D A D E S GESTORAS: PODER LEGISLATIVO E
EXECUTIVO
01 - iT-xTfSLATJVA

FIXADA PARA 2017

04-ADMINISTRAÇÃO
08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL
12 - H D U C A Ç À O "

13-aí f U RÃ
1 4 - D I R h l l O S D A C I D A D A N I A
1 5 - U R B A N I S M O

T6~-Tí/\BITAÇÂÍ)

2 0 - A G R I C U L T U R A
26-TRANSPOR rr :
27"~"DKSPORTO~lVl,A/KR
28 -LNCARGOS LSPLCIAIS
w R E S L R V A DH CONTÍNGLNCLX

SOMA
UNIDÃDÊ"GESIÕI^: F.M. DE SAÚDE

1 0 - S A U D K

SOMA
TOTAL

3.977.600

3.977.600
18.467.600

Neste nível , para o exercício de 2017, destacam-se os recursos alocados nas
funções: Transporte, Adminis t ração, Saúde e Hducaçào evidenciando o significativo custo de
manutenção das estradas v ic ina is , obras e serviços de i n l V a - e s t r u t u r a urbana, e a pr ior idade
para as açòes cm saúde e educação por imposição const i tucional , ao exig i r que se destine pelo
menos 25% das receitas resul tantes de impostos em manutenção e desenvolv imento do ensino
c 15% da receita produto dos impostos para açòes básicas de saúde.



2.2. DEMONSTRATIVO DA EVOLUÍ, AO DAS DESPESAS POR ELEMENTO l
NATl tRE/A DA DESPESA.

O quadro n1' 3 aba ixo demonstra a despesa l ixada para 2017. secundo a su;
nuture/a. em ra/ào das alterações in l rodu / idas pela Por tar ia I n l c r m i n i s l c r i a l n" l (>3 200!.

Q l A D R O N" 3

Q lADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA SE(,l MH) SUA NAU RE/A

l NTDADES GESTORAS: PODERES LEGISLA Tl\ E E I X A D A P / 2 0 1 7
EXECT TIVO

DESPESAS CORRENTES 10,682.500
. IVssoal_e Lncaoios Sociais j 5.S89.00D
Juros e 1-aicnr^os da Div ida _ 2.00(1

Outras Despesas Correntes 4.791.500

DESPESAS DE C A P I l AL 3.797.5(10

ln\s 3.394.500
Amorti/açào da D i \ i d a 398.000

EESKRVA DE (OM I N ( ; Ê N ( IA ( 1U.OO.O

SOMA 14.490.000

l N 1 D A D E GESTORA: l .M. DL S A L D E
P.KSPESAS.ÇORRENTES 3.927.000

_Pessoal e Mneartíos Sociais . 2.749.000

__Oiitras Despesas C'orrcu[cs__ 1 . 1 7 N . O O O

DESPESAS DE ( APITAL 50.000
Invest imentos , 50.000

SOMA 3.977.600
TOTAL 18.4()7.600

O quadro u" 3 demonstra a despesa de acordo com a classificação económica
fixada para 2016.



2.3. DEMONSTRATIVO DA DESPESA PARA 2017 POR UNIDADE
O R Ç A M E N T A R I A K SI A PARTICIPAÇÃO R E L A T I V A

QUADRO N" 4

U N I D A D E S ORÇAMENTARIAS

UNIDADES GESTORAS:
LEGISLATIVO E EXECUTIVO

PODERES

01 C A M A R Á M U N I C I P A L

1)2 ( i A I S l N L U . 1)0 i ' R L L L . 1 1 0

03 S L C R L 1 A R 1 A Dl-, ADM1N1S I R A R Ã O

04 S H C ' R l - : i A R I A 1)1: H N A N Ç A S

05 S H C R L T A R 1 A D l - LDUCAÇÀO

06 S L C R L T A R I A D l - l S P O R I I . l l A/l-.R

07 SLCRL T A R I A 1)1- A S S I S T Ê N C I A SOCIAL

O S - S I X ' . TRANSI ' . . O l i R A S T' S I - . R V . URBANOS

09 SLCRL l ÁRIA DL H A H l l A C Ã O L 1 ; A M Í Í . 1 A

10 - S l -C . DL A Í Í R I C . . I N D l S I R I A L COMURCIO

n -si-:c. DI; cu. 1 1 I R A . H I R I S M O T ' MT:IO A M I Í .
12 - 1- :NCAR(ÍOS(1TRA1S

14 - I - T N D O DA I N I A N U A l DO A D O l . T S C I . N l l

99 - RT.ST:RVA D I . C O N T I N ( Í T : N C ' I A
SOMA

U N I D A D E GESTORA: E.M.SAl 1)1

l I.INDO M U N I C I P A L DT. SAUM.

SOMA

r O l A L Í i E R A L

VALOR

1.000.000

547.000

1.0X7.000

506.000

4.909.000

9.VOOO

403.1100

4.(09.000

106.000

351.000

09.000

700.000

50.000

10.000

I4.49U.UUO

3.977.600

3.977.600

i S.467.600

RS 1.00
P A R T I C I P A D A
O R E L A T I V A

0.4S"o

4.S.V1,,

( K 3 5 0 < -

0.07°.,

100,00

100.001',,

100,00%

100,00%

Na apresentação da despesa por ortj.au em n í \ o l de un idade orçamentaria , para o
exercício de 20 l 7. é impor t an t e registrar os seguintes aspectos:

CAMARÁ 1)1. V F R L A D O R I . S
Os recursos alocados nesta U n i d a d e Orçamentar ia somam RS 1.000.000.00. representando
0.91% do Orçamento.



< Í A mNurr .no P R U I T . I I O
Os recursos aloeados nesta l n idade Orçamentar ia . somam RS 547. 000. ( X ) , representando
3.77 uo do Orçamento.

s i x; R i i ' A R L - \  i  • A  i  ) M i N i s i R . \ c À o
Os recursos alocados nesta Unidade Orçamentar ia , somam R$ l .OS7.000.00. representando
7. 50" u do Orçamento.

SLCKi; l 'ARIAJ)U I ; 1 N A N Ç ' A S
Os recursos alocados nesta l ; n idade Orçamentaria. somam RS 50(UH)0.00. representando
3.49" u do Orçamento.

Os recursos alocados nesta U n i d a d e Orçamentar ia , somam RS 4.909.000,00. representando
33.88"'i do orçamento.

ShCRL L A_RlAJ21LbHl>< HM'1;. F- I .A/1 - R
Os recursos alocados nesta 1'nidade Orçamentar ia , somam RS 93.000.00. representando
0.64° u do Orçamento.

SlI(JiiiL\K,l,-\i^.VASSlS l h N C l A SOCIAL
Os recursos aloeados nesta l nidade Orçamentar ia , somam RS 403.000.00. representando
2.78° o do Orçamento.

S1-TR1-: I A R 1 A I ) K I R A N S P O R l l ^ S . OBRAS !•; SI R \ ' I C ' O S 1 R I Í A N O S
Os recursos alocados nesta Unidade O:\amentaria. somam RS 4 . fõ9 . ( ) ( )0 . ( ) ( ) . representando
32.15% cio Orçamento.

Si :C 'Rl ._[AR_!A Dl; l ÍAB1 l A(.'ÀO 1. I A M Í I . 1 A
Os recursos alocados nesta l iiidacie Orçamentar ia , somam RS 100.000.00. representando
0.73% do orçamento.

DI' AGRlCl.H.Tl :_RA,.iNDrS I R I A I-. C 'OMl' ;RC'l( )
Os recursos alocados nesta 1 'n idade Orçamentar ia , somam RS 351.000.00. representando
2. 42" o do orçamento.

si- :c 'Ri. i ÁRIA i) i - ci M. n IRA, n :RISMO i-: MUO AMIMUNIL
Os recursos alocados nesta l Cidade Orçamentaria, somam RS (*9. 000.00. representando
0,48% do Orçamento.

LNCARC.OSGr.RAIS
Os recurstis ulocados nesta Un idade Orçamentar ia , somam RS 700.000.01). representando
4,83% do ( írçamento.

li N DO I).A.ÍM:ANC'1A l'. DO ADOl.HSCHN 1 1 •; - i - I A
Os recursos alocadí^s nesta Unidade Orçamentaria, somam RS 50.000.00. representando
0.35% do Orçamento.



RhSIiRVA.I)!' CON l I N G I N U A
Os recursos uloeados eomo Reserva de l /on t inucnc ia . somam RS 10.00(1.00. representando
0.07 do Orçamento.

U N I D A D E GESTORA : FUNDO M U N I C I P A L DK SAÚDE

LI.MH) M.rXir iPAl . D l . SAI L>!
Os recursos alocados nesta Unidade Orçamentar ia , somam RS .V^^.oOlUK). representando
100" o do Orçamento.

1 - r a n i esta> as considerações que ju lgamos necessárias na mensagem de
encaminhamento da 1'roposla C.)i \ 'ameiHarÍLi pui'a J < U 7 .

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS

Prefeito Municipal



M U N I C Í P I O D l , MOD1.LAND1A

PRO.IF.TODL I . K 1 N1 1 /2016

l . s t i m a a Receita e fixa a Despesa do
M u n i c í p i o de Paulo Lopes para o l xcrcíeio

Raimundo Nonato , Prefeito M u n i c i p a l de
Modelàndia. ta/ saber a iodos os habi tantes do M u n i c í p i o , que a ( ' anu í ra M u n i c i p a l ap rovou
e ele sanciona a seguinte ! ,ei:

DO OKÇAMKNTO DO M I A R IIMO

Art. 1° - O Orçamento ( i c r a l do M u n i c í p i o de Modelàndia para o exercício de 2 0 1 7 estima a
Receita e fixa a despesa em RS 18.407.600.00 (de/oi to milhões, quatrocentos e
sessenta e sele mil e seiscentos reais), sendo RS 13.930.000.00 do Orçamento Fiscal
c RS 4.537.600,00 do Oi\-amento da Seguridade Social .

DOS OKC \ \1I .MOS DOS P O D K K l . S K M X T T I V O K L K G I S L A l IVO

Art. 2° - O Orçamento do Poder Fxccut i \  para o exercício de 2017 es t ima a Receita em RS
17.191.600.00 e l ixa a Oespesa para o Poder F e y i s l a l i v o em RS l .000.000.00 e em
RS 14.490.000.00 para v Poder l : \ ecu l i \o . alem de uma transferência financeira
para o Fundo Municipal de Saúde no \alor de RS 2.701.600.00.

§ 1°- A Receita da Prefe i tura será reali/ada med ian te a arrecadação de t r i b u t e i s , rendas e
outras Receitas Correntes e de Capi ta l , na lorma da legislação em v igor , d i sc r iminada
nos quadros anexos, com o seguin te desdobramento.

I .SPIX II KAÇÃO \U !
i .mx i :nAS(ouKi,Mi;s 17.413.000,00
1 . 1 . Receita í r i b u t a r i a : l .62x000.00 :

1.2. Receita de Contr ibuições soo.000.On
l .3. Receita de Sen ivos 20.1100.00
1.4. i rans ierèncias Correntes 14.756.000.01)
1.5. Outras Receitas Correntes 512.000.00
2.j^i:c|ri AS DL: ( APFI AL 2.000.000,00
2.1. Operações de Credito 2.000.1)00.00
2.2. Transfeivncias de Capital 0.00
X DKDl (, ÕI.S DA K K C Kl TA COUUKNTK -2.221.400,00
3. l . Deduvòes da Receita Corrente -2.22 l .400.00

TOTAL • 17.191.600,00



íj 2° - A Despesa dos Poderes Lxecut ixo e l egislatixo serão ivali/aJas secundo a
apresentação dos anexos inlegranies desta Lei , obedecendo a c lass i l icacào
institucional, funeional-programátiea e natureza económica, distribuídas da seguinte
maneira:

I - ( LASSII K A(. AO INSTITUC IQNAL

KSPKC 11ICAÇAO

01 CÂMARA M U N I C I P A L

02 G A l i l N L l l . DO P R L F L I I O

03 SLCRL l Á R I A Dl; A D M I N I S l RAÇÃO

04 SLCRL. l ÁRIA DL. L1NANÇAS

03 S L C R L I A R I A DL LDl C'AVÀO

06 SLCRL 1AR1A DL; LSROR1L L. LA/LR

07 SLCRL l Á R I A DL. ASSIS'1 L N C ' 1 A SOCIAL

O X - S L C . 1 R A N S P . . O B R A S L S L R Y . l R U A N O S

W SL.CRL l Á R I A DL. I I A B I I A Ç À O L L A M Í L 1 A

1 0 - S l - X ' . DL ACjRlC ' . . I N D U S I R I A L C - ( ) M l ' . K C ' l O

I I - S I X' . D l ' C l ' L U ' R A , U. íRlSMO i M l IO A M I 1 .

1 2 - I - : N C ' A R ( Í O S ( , L R A 1 S

14 - FUNDO I ) A C ' R I A N ( ; A L; DO ADOl .LSCLN l L

W - R L S L R Y A DL. C O N T l N C i L N C i A

TOTAL

\ A L O K
l .000.000.00

547.000.00

1.0X7.1)00.01)

506.000.00

4.609.000.00

l'.Vooo.oo

403.000.00

4.()5 l>.000.00

100.000.00

351,000.00

O^AHIO.OO

700.000.00

50.000.00

10.000.00

14.4l>0.000,(»0

II - C LASSII-K AC AO POR l'l NÇ AO

~ KSPIX I I - K AVÃO
01 L L X H S L A I 1 V A
04 A D M I N I S l RAÇÃO
05 A S S 1 S I L N C 4 A SOCIAL
12 L_Dl iC 'ArÀO
13 -CU. l l ' R A
1 4 - D l K F ; i l O S DA CIDADANIA
"l 5 CHj iANÍSMO ~_
"l 6 - I I A M I Í A Ç Á O " "
20 A C i R l C U . l T R A
26 I R A N S P O R I I
27 DLSROR10 L. LA/.I-.R
28 LNCARUOS L.SPLX'1A1S
99 - R L S L R V A DL, CON H N C i L N C l A

SOMA

N^VLOK
1.000.000.00
2.733.000,00

403.000,00
4.909.000,00

69.000.00

157.000.00

1 4 . 4 9 0 0 0 , 0



I l i - CLASSIFICAÇÃO POR PR OGR A MA

LSPLÍ mc AÇAO
. PROCLSSO LLCr i s i .Ã l íVo"

: . A D M I N I S I R A Ç À O G L R A I .
. . A D M I N I S T R A R Ã O H N A N C L 1 R A
.. ACLSSO l P L K M A N L N C I A DA C R I A N Ç A NA LSCOLA
i. LSPORTL LSAÚDL

. . CRIAN ÇA I-. ADOLLSCLNTL ASSIS [ I D O
\ A S S 1 S T L N C I A S O C I A L H L M L S ' I AR SOCIAL
í. CRLSCLR COM MAIS (H AI 1 D A D L l PRÓ l LÇÀO
> . SAN1 AML.N I O BÁSICO
). PROGRAMA SOCIAL DL l I A M ! l \ \ ) l i T A M Í L I A
". CRLSCLR s r S L L N I A V L L M L N I L - CRL:SCT R COM"
'RLGO L R L N D A
!. C l ' L l \l
). O P L R A Ò I ^ S

M L O A M 1 3 1 I . N I L, P A R A l ODOS

R L S K R V A D L CON T N G L N C I A
"TOTAL

\ A L O R
l.ooo.ooo.oo
1 .527 .0DO.OO

506, 000. 00

7(10.000.1)1)

10.000.00

14.490.000,00

IV - CLASSIFICAÇÃO SIXil M)O A NATURK/A

I .SPIX l l 'K AÇAO
3.0.00.00 - DKSPKSAS ( ORRKM KS
3.1 .71.00 'l runs lcròncias a Consórcios Púb l icos
3.1.00.00 Pessoal c Lncargos Sociais
3.2.90.00 - Juros c Lncaryos da l ) i \a
3.3.50.00 I ransT. ,A Insl . Privadas sem Lins Lucrai i \s
3.3.71.00 TransTcrcncias a Consórcios Públicos
3^OAKJj- Outras I )cspcsas Corrcnlcs
4.0.00.00 - I)I:SPI;SAS DK c APITAL
4.4.50.00 l nmsT. A Ins l . Pri \adas sem l i MS I .nc ralhos
4.4.7 l .00 l rans tc rcnc ias a Consórcios P ú b l i c o s
4.4.90.00 - I iucs t imcn tos_ _
4.6.90.00 Amorti/acào cia Divida
9.9.99.00 - RI<:SI:RVA DL CONTINGÊNCIA

101 AI,

\L
10.682.

")

5.887
i

1X4

l
4.60(>

3.797

_v397
~~ 398

10
14.490

OR
.500,00
.000.00

.1)00.00

.000.00

.000.00

.000. (K)

.500.00

.500,00

.000.00

.000,00

.500.00

.000.00

.000,00

.000,00



DO O Ri, AMKN K) DO FIUSDO M l i M C 1PAL DK SAI I ) K

Art, 3 - O Oreamento do fundo Municipal de Saúdo para o exercício de 2017 eslinia
Receita cm RS l .276.000.00 c fixa a Despesa em RS 3.977.600.00.

§ 1° - A Receila será reali/ada mediante arrecadação de rendas e cont r ibuições oliscrnninad
nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

KSPIX I I K A(, AO YALOK
L K I X L 1 T A S C O K K K M I . S 1.276.000,00
l . ]_ . t ransferências Correntes __ _ _ l .276.000.(K)
2. Kl X K I I AS DK ( A P I 1 AL, _ " " ' 0,00
2.K Transferências de Capital _ 0.00

1 O I A L 1.276.000,00

§ 2° - A Despesa do Fundo Municipal de Saúde será reali/ada secundo a aprescnlavào dos
anexos integrantes desta lei. obedecendo a classificação funcional-prouramalica e
nature/a económica, distribuída da senuinte maneira:

l - CLASSIFICAÇÃO PO K I I NÇ AO

_
10 Saúde 3»77.(>00.00

TOTAL 3.977.600,0(1

11 - ( LASS1MC ACAOSK(;iM)O A N A l t KI./A

_ KSIMX IKK Aí, AO \ALOR
3.0.00.00 -m':sin-;s AS ( OUKF.M i;s 3.^27.600,00
3.1.7! .00 Transferência a Consórcios Públicos 2.ooo_uo
_ _ - 0 I 0 0 -K-ssoal c F.ncargos Sociais _ 2.747.000.00
-1-xZ-L'XI Transferencia a Consórcios 1 'ubl icns 2.000.00
3.3.90.00 Outras Despesas Correntes 1.176.000.00
4.0.00.00 - DF.SPKSAS DK ( APITAL ! 50.000,00
4.4.71.00 l ranslerência a Consórcios Públ ieos _ _^ 2.000.00
4.4.90.00 - l ines l imenlos _ j 48.000.00

TOTAL 3.977.

h-

Art. 4° - Os recursos da Reser \  de C 'on t ingênc ia serão destinados ao a tendimento de riscos
fiscais representados por passi\os contingentes, outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, abertura de créditos adicionais para despesas nào orçadas ou orçadas
a menor, conforme abaixo:



IMDADK (.KSTORA: PRKI K l T l i R A

I ; S P I : C I I K A(,Ão VALOR
Outros Riscos f iscais Imprev i s tos _ i U).DOO.1)0

TOTAL 10.000,00

íj 1° - A uti l ização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por alo do Chefe do
Poder L x e c u l i v o M u n i c i p a l , observado o l i m i t e e a ocorrência de cada e v e n t o de riscos
fiscais especif icado neste a r t igo .

§ 2" - Não se e f e t i \ a n d o ate o dia 10 12 2017 os riscos fiscais alocados como Reserva de
Contingência , os recursos a eles reservados poderão ser u t i l i zados por ato do Chefe do
Poder Lxeeu t ivo Munic ipa l para abertura de créditos ad ic iona i s suplementares nas
dotações que se tornarem insuf ic ien tes ao longo da execução orçamentar ia , desde que
o Orçamento para 2017 tenha reservado recursos para riscos ["iscais.

§ 3° - Os recursos da Reserva de Cont ingênc ia des t inados ao e v e n t o "Dotações não Orçadas
ou Orçadas a Menor" serão u t i l i / a d o s por alo do Chefe do Poder l x e c u t i v o para
abertura de crédi tos adic ionais suplementares para as dotações que se tornarem
insuficientes ao longo da execução orçamentar ia .

Art. 5° - Fica o Lxeeu t ivo Municipal autori /ado a rcmanejar dotações de um grupo de
naturc/a de despesa para outro, den t ro de c aula proje lo . a l i v idade ou operações
especiais .

Art. 6° - O L x e c u t i v o está autori/ado. nos termos do Ar t . 7" da Lei federal n" 4.320/1964. a
abrir créditos ad ic iona i s suplementares , ale o l i m i t e de ?( )"n da Receita estimada
para o orçamento, ú t i l i/ando como fontes de recursos, desde que não
comprometidos:

I - o excesso ou p r o v á v e l excesso de arrecadação, observada a t endênc i a do
exercício.

I I o superáv Í i f inanceiro do exercício an te r io r .
III - operações de crédi to.

Parágrafo único -- Se exc lu i desse l imi te , os créditos ad ic ionais suplementares aulori /ados
por leis munic ipa i s específicas aprovadas no exercício.

Art. 7 - Os Projctos. A l i v idades ou Operações f spcc ia i s pr ior i /ados nesta lei com recursos
v i n c u l a d o s a fontes or iundas de transferências v o l u n t á r i a s da União e do listado.
Operações de Credi to. Alienação de A t i v o s e outras, só serão executados e ut i l i /ado.s
a qualquer t í t u lo , se ocorrer ou estiver ga ran t ido o seu ingresso no f luxo de caixa,
respeitado ainda o montante ingressado ou ga ran t ido .

§ l" - A apuração do excesso de arrecadação de que irala o ar t igo 43. vj 3" da Lei 4.320 1^04
será reali /ado em cada fonte u!c recursos iden t i f i c ados nos orçamentos da Rece i t a e
Despesa para f ins de abertura de créditos adic ionais sup lementa res ou especiais .



conforme exigência contida nos artigos 8°. parágrafo único e 50. í da í .RI 7 .

§ 2" - O controle da execução orçamentaria será reali/.ado de tu rma a presen ar o e q u i l í b r i o de
caixa para cada uma das fontes de recursos, conforme disposto nos art igos 8°. 42 e
50 . I d a I .KF .

Art. 8" - Os recursos oriundos de convénios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu
excesso, poderão ser u t i l i / ados por ato do Chefe do Puder 1 'Accutivo M u n i c i p a l
como lonle de recursos para abertura de créditos adic ionais suplementares ou
especiais de projetos. al ividades ou operações especiais.

Art. 9" - Durante o exercício de 2016 o Lixccutivo Munie ipa l poderá real i/ar Operações de
Crédito para f inanciamento de programas priori/ados nesla l e i .

Art. 10 - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2016. a par t i r de l 1 ' de janeiro,
revogadas as disposições em contrár io .

Mudelândia . 25 de noxembro de 2016.

R A I M I N D O N OIV ATO
Prefeito Munic ipa l
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PROCESSO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇ AMENTAR1O-

FINANCEIRO PARA RENÚNCIA DE RECEITA EM 2017

(Art. 5°, II DA LRF)



ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE MODELÂNDIA

DEMONSTRATIVO DA COMPATIBILIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM A LDO

(ART. 5°, 1 DA LRF) - EXERCÍCIO 2017

METAS FISCAIS DA LDO

1 DE RECEITA

2 DE DESPESA

3 DE RESULTADO NOMINAL

4 DE RESULTADO PRIMÁRIO

5 DE MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA

VALOR

18.467.600,00

18.467.600.00

1.602.000,00

400 000,00

3472 000 00

METAS FISCAIS DA LOA

1 DE RECEITA

2 DE DESPESA

3. DE RESULTADO NOMINAL

4 DE RESULTADO PRIMÁRIO

5 DE MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA

VALOR

18467.600 00

18467 600 00

1 602 000 00

400 00000

3472 000.00



RISCOS FISCAIS

LUF, AKT. 4", §3".

RISCOSjaSCALS
Descrição

"Oulros Riscos Fiscais
l)t.'S|K'sas não Orladas ou Ondulas

a Menor

SOMA

Valor
PROVI Dl, NCIAS

Descrição

10.000
, Aber tura di- Créditos Adic-ionai .s

10.000 ! com 1'i'cui'sos da Krscrva de
C'oiHiiH;ciicia

10.000 SOMA

Valor

10.000
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FUNDO

MUNICIPAL

DE

SAÚDE



CAMARÁ

MUNICIPAL



PREFEITURA

MUNICIPAL
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• Art. 113 Lei n° 4.320/64

>A/t. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técnico
de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá
elementos, promoverá o intercâmbio de dados informativos, expedirá
recomendações técnicas, quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar
conveniente, os anexos que integram a presente lei."

• Art. 7° do Decreto n° 6.976/2009

"Art. 7o Compete ao órgão central do Sistema de Contabilidade Federal:

XXIV - exercer as atribuições definidas pelo art. 113 da Lei no 4.320. de 17 de março
de 1964, a saber: atender a consultas, coligir elementos, promover o intercâmbio de
dados informativos, expedir recomendações técnicas, quando solicitadas, e
atualizar, sempre que julgar conveniente, os anexos que integram aquela Lei;"
(grifo nosso).



V

^ Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas

V Quadro da receita por natureza e dotações por órgãos

Receita orçamentaria segundo as Categorias Económicas

Despesa orçamentaria por categoria económica

Despesa orçamentaria por funções

Demonstração da Despesa pelas funções segundo as categorias

económicas

Demonstração da Despesa pelas categorias económicas segundo as

funções

Demonstração da Despesa pelas unidades orçamentarias segundo as

categorias económicas

Demonstração da Despesa pelas unidades orçamentarias segundo as

funções

Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada

Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada

Balanço Orçamentário

Balanço Financeiro

Balanço Patrimonial

Demonstração das Variações Patrimoniais

Demonstração da Dívida Fundada Interna

Demonstração da Dívida Flutuante

Balanço Orçamentário /Anexo l LDO, inciso l

LOA

Balanço Orçamentário, Portaria STIN/SOF n^l63/20Ql, Anexo

MCASP

Balanço Orçamentário, Portaria STN/SOF n?163/2001, MCASP

Portaria MOG n^ 42/1999

Categoria Económica no BO e Função na DFC, Anexo II RREO

Categoria Económica no BO e Função na DFC, Anexo II RREO

Anexo l LDO, inciso V/LOA

Anexo l LDO, inciso VI/LOA

Balanço Orçamentário

Balanço Orçamentário

Balanço Orçamentário e RREO

Balanço Financeiro

Balanço Patrimonial

Demonstração das Variações Patrimoniais

Anexo II do RGF

Anexo VII do RREO, Anexo V do RGF, Anexo l LDO, inciso X,

Balanço Patrimonial



• Art. 50 LC n° 101/2001 (LRF)

"Ari. 50. (...)
§2°A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao
órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de
que trata o art. 67."

• Parecer PGFN/CAF n° 1600/2009

Conclui que STN tem competência para atualizar os anexos da Lei n°
4.320/64 por meio de ato normativo infralegal.



• Para fins da STN, é necessário e suficiente apenas a
apresentação dos anexos nas formas estabelecidas no
MCASP e MDF;

• Disposições da STN não excluem e não se contrapõem às
exigências dos órgãos de controle;

• Órgãos de Controle podem estabelecer exigibilidades
adicionais quanto aos Demonstrativos Contábeis e
Financeiros, inclusive os anexos originais da Lei n° 4.320/64;
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